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Sumário Executivo

O Projecto de Adaptação às Alterações Climáticas (AAC) vai apoiar o Governo de São Tomé e Príncipe (STP) a aumentar a capacidade das comunidades costeiras vulneráveis ​​a se adaptarem aos impactos adversos da crescente variabilidade e gravidade climáticas. Os investimentos do Projeto de AAC estão concentrados em duas áreas principais, além de  uma componente de gestão  do projeto: i) um sistema  de aviso prévio costeiro para a segurança no mar e, ii) protecção das zonas costeiras e ribeirinhas para as comunidades vulneráveis. Ambas as componentes de investimento fazem parte integrante de um conjunto maior e multi-doador de intervenções que visam o reforço da capacidade de previsão meteorológica e hidrométrica de STP e de fornecimento de protecção contra o aumento das cheias dos rios, as tempestades marítimas e a erosão costeira.
O projecto AAC irá apoiar especificamente:

 (i) Desenvolvimento de um programa functional de monitoramento do tempo e do clima, incluindo Sistema de Aviso Prévio para os pescadores costeiros que transmita informações meteorológicas confiáveis ​​numa base de 12 horas;
(ii) Adopção de práticas de segurança no mar pelos pescadores artesanais das ilhas, com uma redução significativa da perda de vidas devido a condições climáticas extremas;
(iii) Implementação de medidas de adaptação costeira em comunidades altamente vulneráveis, a fim de reduzir a sua exposição aos riscos climáticos, com apoio ao governo de STP para desenvolver um menu de adaptações para a acção futura; e,
 (iv) Início de um processo de ordenamento territorial costeiro de modo que as comunidades vulneráveis ​​cresçam em áreas longe das áreas costeiras e fluviais mais expostas.

2.  Impactos do Projecto Relacionados com o Assentamento 

O AAC é actualmente destinado a limitar a extensão do reassentamento involuntário para o máximo possível. O programa anteriormente contemplava a transferência para áreas mais elevadas, de bairros inteiros que são periodicamente inundados por marés e/ou transbordamento de rios. Posteriormente, foi reconhecido que, embora os bairros costeiros da orla marítima estejam localizados em áreas inadequadas em que são periodicamente inundadas, os moradores se adaptaram às condições actuais e as suas casas, na sua maioria, não são vulneráveis ​​a inundações no curto prazo. O AAC, portanto, agora se concentra na construção de proteções  contra as inundações marinhas e fluviais, em vez da transferência das famílias das áreas vulneráveis.
Não obstante o  desenho melhorado do projecto,  o AAC poderá eventualmente exigir o reassentamento involuntário, em que algumas casas podem ter que ser transferidas e/ou alguns terrenos podem precisar ser adquiridos para fins públicos. 

A princípio, existem 3 situações onde, eventualmente, o reassentamento involuntário pode ser necessário: a) Nas casas mais próximas ao mar, nas comunidades costeiras, onde eventualmente possa ser necessária a construção de muro de proteção ou a ampliação da proteção existente; b) Nas obras de proteção das margens dos rios (com muros de proteção) ou na recuperação/implantação de drenagem secundária nas comunidades. Existe também a possibilidade de que as obras de proteção possam danificar algumas casa próximas às obras; e c) Construção de galpões de proteção para barcos de pesca, onde pode ser necessária a aquisição de terras. A princípio, terras devolutas do Estado ou da comunidade serão utilizados para este fim, sempre que possível. No entanto, pode ser o caso que, em algumas localidades, as terras apropriadas para estas instalações não estejam disponíveis a partir de terras do governo.

3.
Justificação para Quadro da Política de Reassentamento

Embora a possibilidade de reassentamento involuntário seja reconhecida, neste momento não é possível determinar com precisão a localização exacta e o número de estruturas que, nessa eventualidade, necessitem ser relocadas ou adquiridas. Por essa razão, este Quadro da Política de Reassentamento (QPR), é apresentado pelo Governo de São Tomé e Príncipe (STP), com o objetivo de  definir os princípios que nortearão o desenvolvimento de quaisquer Planos de Acção de Reassentamento (PARs) que possam ser exigidos no futuro.  

C.
PROCESSO DE ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO DOS PLANOS DE REASSENTAMENTO

O processo de elaboração e aprovação dos planos de reassentamento envolve três etapas. Em primeiro lugar, uma vez que os desenhos técnicos s finais de engenharia , para  investimento comunitário em obras de protecção estiverem disponíveis, o Comité de Desenvolvimento Comunitário irá preencher uma Lista de Verificação de Análise Ambiental e Social (LVAAS) para certificar se existe alguma necessidade de aquisição de terra /ou relocação de residências. Se assim for, o CDC, em consulta com os membros da equipe do projecto e da comunidade, deverá desenvolver um Plano de Acção de Reassentamento. Finalmente, o projecto proposto, juntamente com o PAR, serão submetidos à Unidade de Gestão do Projeto (UGP) para a análise e apresentação ao Banco Mundial. 


D.
 ESTIMATIVA DA POPULAÇÃO DESLOCADA E PROVÁVEIS CATEGORIAS DAS PESSOAS DESLOCADAS  

O projecto AAC tem três componentes: i)  Segurança no Mar; ii) Proteção da Área  Costeira; e iii) Gestão de Projetos. A componente de Segurança no Mar envolve muito pouca aquisição de terra: uma torre de radar Doppler (área de 30x30m), e até 10 galpões a serem construídos nas comunidades que não possuem área de praia adequada para armazenar das canoas de pesca de forma segura. 

Dependendo da localidade, a componente de Protecção da Área Costeira pode envolver a construção ou o aumento das paredes de protecção contra o avanço do mar e/ou construção de diques nas margens dos rios  para a proteção contra as inundações fluviais no período de chuvas intensas. É pouco provável - mas não é impossível - que a construção ou aumento da altura das proteções  ou diques dos rios exija a remoção de  residências. É mais provável que possa haver algum dano durante a construção (por exemplo, a partir das vibrações causadas por máquinas pesadas). Estima-se um número de  21 residências que possam ser afectadas envolvendo  um pouco mais de 100 pessoas, embora esses números possam mudar ligeiramente assim que os projetos finais de engenharia estiverem concluídos e disponíveis. 

A longo prazo, a actividade de planificação de Protecção da Área Costeira pode levar à relocação o das residências, se as areas de menor altitude estiverem reservadas como zonas-tampão para o mar ou rio. Embora a implementação de qualquer programa de ordenamento costeiro não seja uma actividade imediata direta da AAC, as autoridades locais podem querer iniciar a planificação de um programa local de uso da terra. Em tais casos, o presente QPR irá fornecer uma estrutura para orientar o programa de relocação..
E
CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE E CATEGORIAS DAS PESSOAS DESLOCADAS

A data-limite de elegibilidade será definida por cada projecto comunitário assim como a data em que o Comité de Desenvolvimento Comunitário, em colaboração com a ONG de apoio ou outra agência do projeto, concluir o censo das pessoas que ocupam a terra a ser adquirida e o inventário dos seus bens (terrenos, estruturas erguidas e outras infra-estruturas, tais como poços, latrinas, cercas).    

No âmbito deste Quadro da Política, qualquer indivíduo que perde a terra ou outros bens ou cujo meio de subsistência é negativamente afectado pela aquisição ou mudança do uso da terra pelo Projeto AAC é elegível para a indemnização e/ou assistência. A natureza e a extensão da indenização e da assistência depende : i) dos direitos que o indivíduo tem sobre a terra ou bem adquirido, e, ii) da natureza e extensão do impacto. (Por favor, ver a seguir a matriz ilustrativa.)  
Matriz Ilustrativa do Pacote de Indeminizações

Por Tipo de Bem Perdido ou Direito de Propriedade

	Impacto
	Direito
	Indemnização

	Terra 
	Título formal ou título tradicional
	Substituir, no caso de residências,com terrenos de tamanho e localização semelhante; no caso de agricultura, com terrenos de tamanho, localização e características do solo e água semelhantes.; possibilidade de  de indemnização em dinheiro sob condições  cuidadosamente especificadas.  Indemnização de todas as taxas administrativas (por exemplo, taxa de registo)

	
	Locatario ou Locador
	Nenhum pagamento pela terra; apoio na identificação e arrendamento de um terreno  de tamanho e características semelhantes 

	
	Posseiro
	Nenhum pagamento pela terra; conforme acima, assistência para localizar e adquirir um terreno de substituição 

	Casa ou Recinto de Empresa

(incluindo todas as infra-estruturas tais como poços, vedações, cozinhas externas, galinheiros e similares)
	Proprietário
	Substituir por uma estrutura de, pelo menos, mesmo tamanho, materiais e infra-estrutura; qualquer compensação em dinheiro a novos valores unitários (isto é, não depreciados). Indemnização de todas as taxas administrativas (por exemplo: taxa de registo).

	
	Locatário
	Reembolsar quaisquer pagamentos de renda adiantada. Fornecer assistência para localizar uma nova propriedade de arrendamento; fornecer pelo menos três meses de renda (como taxa de perturbação).

	
	Posseiro
	Fornecer assistência para localizar uma nova propriedade de arrendamento; fornecer pelo menos três meses de renda (como taxa de distúrbio). Assistência para adquirir terreno de habitação, com todas as taxas administrativas pagas, é recomendada.

	Culturas
	Proprietário/Agricultor
	Compensar pela produção perdida (produção) a preço médio entre colheitas das culturas perdidas 

	Árvores
	Proprietário
	Fornecer sementes como parte produtiva da substituição. Valor da lenha ou dos frutos perdidos até as mudas começarem a produzir

	Negócio
	Proprietário
	Compensar os lucros mensais perdidos durante o periodo de transferência. Pagar os funcionários durante o periodo de transferência

	
	Locatário
	Compensar os lucros e os salarios dos funcionários conforme acima, além da assistência para aquisição de novos locais (tal como para todos os locatários) 


F 
QUADRO LEGAL

1.
Legislação Nacional
A Lei 3/91 sobre Propriedade Fundiária define as categorias de posse de terras por meio das quais a terra do Estado pode ser atribuída à particulares para diferentes usos. Quando a terra é exigida pelo Estado para o bem público, o procedimento adotado é de que a agência de origem deve elaborar uma requisição para o gabinete do Primeiro-ministro, que, em seguida, publica a Declaração de Utilidade Pública no Diário Oficial da República. No momento, ou ao mesmo tempo, a agência de origem informa ao proprietário, ou ocupante da terra, da intenção do Estado em adquirir a propriedade e inicia as negociações.Embora existam na lei procedimentos formais para a definição do valor  da terra, estes ainda têm de ser instituídos. O procedimento habitual nestas circunstâncias é que os representantes do Estado e o proprietário/ocupante cheguem a um acordo informal, que, para os residentes e pequenos proprietários agrícolas, geralmente implica a atribuição pelo Estado de um terreno de reposição de tamanho e características aceitáveis e de substituição ou ressarcimento de quaisquer outros bens perdidos.


2.
Padrões do Banco Mundial Para o Reassentamento Involuntário

A OP 4.12 exige a informação e participação completa da comunidade, com particular ênfase sobre a inclusão das populações pobres, vulneráveis ​​e/ou marginalizadas numa comunidade. Em termos de desapropriação e aquisição de activos, a OP 4.12 salienta a importância da plena (ou seja, no novo valor do mercado), e em tempo hábil,  compensação por todos os bens perdidos devido à aquisição da terra para projetos de desenvolvimento financiados pelo Banco.
A outra importante exigência da política do OP 4.12 é, no mínimo, restaurar e, preferencialmente, melhorar os padrões de vida das PAPs (população ou pessoa afetada pelo projeto). A premissa básica é garantir que aqueles que cedem a maior parte para o projecto (por exemplo, suas terras, suas casas, suas empresas) sejam atendidas em toda a extensão possível para restaurar a sua subsistência e para que possam manter ou melhorar seu padrão de vida. Nos termos da política do Banco, as operações de reassentamento devem ser desenvolvidas no âmbito de um processo de desenvolvimento.
A fim de assegurar que a indenização e reabilitação económicas aconteçam como planejado, a OP 4.12 também demanda a um programa de monitoramento e avaliação para acompanhar o progresso do projeto e do processo de reassentamento.
3.
Diferenças na Legislação Nacional e Padrões Internacionais,  e a Sua Reconciliação

Tendo em conta estas diferenças, este QPR segue tanto as exigências da legislação nacional de STP quanto do Banco Mundial de forma complementar, a fim de garantir os objectivos de uma operação de reassentamento de sucesso. Na medida em que o AAC é financiado sob os auspícios do Banco Mundial, será necessário seguir as prescrições dos regulamentos do Banco. Por esse motivo, sempre que existam diferenças entre os dois padrões, o maior dos dois vai prevalecer visto que o outro padrão é satisfeito ipso facto.

G.
MÉTODOS DE VALORIZAÇÃO DOS BENS AFECTADOS

A Lei 3/91 estabelece claramente o direito à indemnização pela propriedade  que é adquirida para o bem público. Além disso, o Governo reconhece tanto o título formal e tradicional de propriedade de terra. A Lei 3/91 prevê directrizes para a avaliação dos bens que serão vendidos em hasta pública: a localização, o uso actual e futuro são os factores tidos em consideração (Artigo 26). No entanto, esses princípios legalmente previstos ainda precisam ser legalmente formalizados. Este QPR, portanto, fornece orientação sobre os métodos de avaliação a serem adotados.

H.
 PROCEDIMENTO ORGANIZACIONAL PARA ENTREGA DOS DIREITOS 
A entrega dos direitos será da responsabilidade quer da comunidade local, através do CDC ou directamente do projecto, dependendo de que tipo de bens ou de assistência está sendo fornecida.

Quando a aquisicção de terra for necessária, a comunidade vai proceder à identificação de terrenos de tamanho e qualidade semelhante que possam ser oferecidos para a consideração do PAP. Quando os bens diferentes da terra forem afectados (por exemplo, residências, outras infra-estruturas, culturas anuais tiradas antes da colheita, as árvores económicas), o valor unitário de cada bem será determinado, e o custo total dessa compensação (incluindo a terra se não for para ser substituída em espécie) serão incluídos no PAR. Esses recursos serão liberados para os PAPs logo que o projecto seja aprovado.
I.
PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO

A agência de coordenação geral é a Comissão Inter-Ministerial de Coordenação, que irá supervisionar a gestão do projeto e monitorar a implementação das duas componentes substanciais do programa. As operações diárias serão geridas por uma Unidade de Gestão de Projetos (UGP), no Ministério das Obras Públicas. A UGP irá envolver uma ONG ou outra agência qualificada para ajudar na implementação de investimentos específicos e, em particular, no desenvolvimento e implementação de qualquer Plano de Acção de Reassentamento necessários. O Comité de Desenvolvimento Comunitário será a agência imediatamente responsável pelo desenvolvimento e implementação do PAR, a nível local.

Uma vez que o PAR for aprovado, o CDC irá implementar o programa conforme proposto. A terra de substituição será atribuída ao PAP pelos oficiais do Governo responsáveis. A UGP irá transferir os fundos para a substituição ou indemnização por outros bens perdidos. A ONG que colabora no programa ajudará o CDC na implementação da operação de reassentamento em plena consulta com os PAPs e a comunidade em geral, em tempo hábil. Nenhuma construção será iniciada até que a operação de reassentamento tenha sido certificada pela UGP como concluída com êxito.

J.
MECANISMO DE RESOLUÇÃO DE RECLAMAÇÕES

A aquisição de terras realizada em São Tomé e Príncipe é essencialmente feita numa base “consensual”, ou seja, o agente do Governo negocia um pacote de indemnização aceitável com cada pessoa afectada.


No entanto, podem haver reclamações isoladas - um bem que é negligenciado, mal atribuído ou subvalorizado; insatisfação com a localização dos terrenos de substituição ou a qualidade da construção de novas habitações.

Um sistema de resolução de reclamações será posto em prática para resolver casos da forma mais rápida e amigável possível. Se qualquer pessoa tiver uma reclamação, um representante da ONG de colaboração irá explicar o sistema de resolução de reclamações ao autor da denúncia, e irá ajudar a parte lesada a preencher o formulário de queixa e registar formalmente a sua queixa ao CDC. O CDC irá investigar a denúncia, com o apoio da ONG, e proferir a sentença dentro de duas semanas.

Se o queixoso não estiver satisfeito com a determinação do CDC, a questão será submetida à Unidade de Gestão do Projecto, que poderá remeter a questão à Comissão Inter-Ministerial de Coordenadora para a orientação. Caso o queixoso continue a insistir no assunto, ele ou ela tem de recorrer aos tribunais para a reparação. É preciso reconhecer, no entanto, que a consideração judicial de tais questões pode ser demorada e dispendiosa. É, portanto, muito melhor encontrar uma solução aceitável na comunidade ou, se necessário, a nível do projecto.

K.

CONDIÇÕES PARA FINANCIAMENTO DO REASSENTAMENTO

As modalidades de financiamento do reassentamento no âmbito da AAC são relativamente simples. Se for adquirida  uma terra agrícola, o Estado vai substituir a parcela(s) exigida atribuindo um terreno de características semelhantes na zona circunvizinha que esteja sob posse do Estado. Se for tomado um terreno residencial, os oficiais do distrito irão atribuir uma parcela de substituição nessa comunidade ao PAP. Se um ativo  físico diferente de terras é adquirido, o projeto AAC irá fornecer os fundos do seu orçamento do projeto. Os recursos serão pagos pela UGP directamente ao empreiteiro contratado para construir a estrutura de substituição. Se o PAP optar por receber o pagamento pessoalmente, por cheque ou em dinheiro, então o VCC irá monitorar que o PAP substitua os seus bens, conforme o esperado. Se o pagamento for em cheque, a ONG vai ajudar o PAP a abrir uma conta bancária ou descontar o cheque, conforme o caso. 


L.
CONSULTAS, E PARTICIPAÇÃO DAS PESSOAS DESLOCADAS

As operações de Reassentamento funcionam melhor quando elas usam uma abordagem participativa para a identificação e concepção das intervenções. Quando uma comunidade está a considerar as suas opções para a protecção do ambiente, ela irá, com a orientação dos coordenadores de ONGs e engenheiros de projectos, ter em conta as possíveis implicações ambientais e sociais (no reassentamento, em particular). Se a aquisição de terra for necessária  e não houver terra adequada  desocupada na comunidade, o CDC vai consultar individualmente os potenciais PAPs. Idealmente, os potenciais PAPs serão comunicados sobre  a necessidade das suas terras (ou bens), e serão oferecidos uma compensação adequada, conforme definido neste QPR. Se um PAP não concordar com uma redistribuição de terras ou com outras compensações oferecidas, a comunidade irá procurar desenhos alternativos para intervenção, se possível, a fim de evitar os atrasos inerentes a um processo de reclamação. Em todas as fases deste processo, informações completas sobre o projecto proposto, os seus requisitos de terra, e as implicações dessa necessidade estarão disponíveis para todas as partes, nas reuniões públicas, nos relatórios desses debates, bem como através de consultas individuais com as pessoas directamente afectadas.

M.

 MONITORIA

A extensão do reassentamento involuntário no âmbito da AAC será bastante limitada - alguns proprietários de terrenos de praia poderão perder pequenas parcelas para galpões de canoa e alguns outros proprietários de imóveis residenciais poderão ter que ser transferidos, quer por causa de um maior risco após as obras, ou por causa de danos durante a construção. Em nenhum caso, os meios de subsistência ou os rendimentos dos PAPs serão afectados pelo investimento.

Tendo em vista a natureza provável destes impactos, o sistema de monitoramento deve garantir que os PAP: i) substituam a sua propriedade em tempo hábil (terra e outras estruturas físicas); e ii) estejam satisfeitas com a informação (plenitude dos esclarecimentos, a disponibilidade de informação), a consulta (número de reuniões públicas, consultas privadas; relevância das informações prestadas), negociação (flexibilidade e compreensão do negociador do Governo) e processos de indemnização (pagamento atempado dos montantes acordados e conclusão das estruturas de substituição). Este trabalho será realizado pela ONG ou outra agência contratada pela UGP para auxiliar na operação de reassentamento.

Após a conclusão da operação de reassentamento, a agência contratada irá realizar uma pesquisa de satisfação entre os PAPs, a fim de avaliar a extensão da informação, a utilidade das consultas, a actualidade ou indemnização e, a satisfação geral dos PAPs com o processo. Esta pesquisa de conclusão de reassentamento em cada comunidade vai ajudar a informar as operações futuras em outras comunidades, conduzindo por fim a uma abordagem refinada de reassentamento.
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